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Sumário Executivo 

 

O objetivo deste documento é apresentar um mapeamento da situação fiscal atual e 

prospectivas de Mato Grosso, permitindo avaliar os principais problemas fiscais e suas 

potenciais medidas mitigadoras. Os principais temas apresentados são: contexto econômico 

matogrossense e histórico fiscal recente; projeções fiscais de médio prazo; medidas fiscais. 

O contexto macroeconômico atual é caracterizado pela combinação de um cenário 

externo desafiador, tendo como pressuposto o fortalecimento do dólar no mercado internacional 

e a maior vulnerabilidade das economias emergentes, e de um cenário doméstico que exibe 

lenta recuperação  da  atividade  econômica,  inflação  sob controle e ajuste fiscal gradual em 

curso. Em Mato Grosso, a atividade econômica estimada para o período de 2020-2023 é um 

pouco superior ao aguardado para o país, mas dependerá do fôlego chinês continuar 

demandando de maneira consistente os produtos primários produzidos pelo Estado e da 

formulação da política de relações internacionais brasileira representada pelo governo federal 

que assumiu em 2019:  

Em relação às projeções fiscais, destacam-se os seguintes aspectos:   

1. crescimento econômico;  

2. maior controle dos gastos, dada a imposição de um limite ao seu crescimento pelo Novo 

Regime Fiscal (EC nº 81/2017);  

3. crescimento da receita em função da alteração da legislação do Fethab; 

4. uma contínua deterioração do déficit financeiro e atuarial do RPPS; 

5. estabilização dos repasses aos Poderes e Órgãos autônomos; 

6. redução dos restos a pagar a níveis administráveis. 

Para o  futuro,  espera-se  recuperação  dos  resultados  fiscais  nos  próximos  anos, a 

depender da  aprovação  de medidas que contenham  a  expansão  de  despesas  

constitucionalmente  ou  legalmente  obrigatórias.  Portanto, a consolidação  fiscal  exige  

mudanças  estruturais  significativas,  cujos  efeitos  se  darão  apenas  no  médio  prazo.  

 

 



 
 
 

1. Contexto e Perspectivas Econômicas para Mato Grosso 

 

A dinâmica do crescimento do país, em que pese a intensidade da queda observada do 

PIB no biênio 2015-2016, será afetada pela queda muito mais intensa do investimento nesse 

mesmo período, que, com a redução adicional observada em 2017, alcançou -27% no 

acumulado de quatro anos: 2014-2017. Consequentemente, o crescimento do produto potencial 

previsto para 2018 é de apenas 1,7%. Assim sendo, mesmo com um hiato inicial representando 

um grau de ociosidade de 4,5% em 2017, o maior crescimento do PIB, com uma taxa inicial 

prevista em 2,5% para 2018, provocaria um encolhimento gradual do hiato do produto ao longo 

de seis anos. Considera-se que a formação bruta de capital fixo (FBCF) teria um crescimento 

de 6% em 2018 e de 7% ao ano nos cinco anos posteriores, de modo que a taxa de investimento 

em 2023 alcançaria 19,5% do PIB. Isso posto, considera-se um crescimento do PIB compatível 

com a vigência de um hiato do produto que seja, por hipótese, eliminado até 2023, o que 

corresponde a um crescimento do PIB a taxas gradualmente crescentes, até alcançar 3,4% em 

2023.  

O cenário adotado contempla um crescimento médio anual, na média dos seis anos entre 

2018 e 2023, de 4,3% das exportações reais nas contas nacionais, de 5,7% das importações e 

de 0,8% do consumo do governo, no contexto de vigência de uma forte restrição fiscal. No 

cenário adotado, o consumo das famílias, nos seis anos compreendidos entre 2018 e 2023, 

poderia ter uma expansão real média de 2,8% ao ano. Pode-se concluir que, no período 

considerado, os números apresentados sugerem que a economia brasileira encontra-se em 

condições de crescer a um ritmo da ordem de 2,5% a 3,0% sem o surgimento de maiores 

pressões inflacionárias. 

Para a análise do nível de atividade econômica em Mato Grosso, selecionou-se alguns 

indicadores, “drivers econômicos”, que permitem formular alguns prognósticos para as fontes 

de financiamentos das demandas sociais por serviços públicos: 

 

 

 



 
 

 

1.1 - Índice de Vendas do Varejo de Mato Grosso 

As estimativas para as vendas do varejo do Estado de Mato Grosso é de lenta 

recuperação entre 2019 a 2023. Em síntese, o pior da crise para o comércio varejista está com 

os dias contados e as perspectivas para o período de 2019-2023 é de crescimento de 6,96%. 

 

                       Gráfico 1: Índice de Vendas do Varejo de Mato Grosso 2019-2023 

 

Fonte: UEPF/SEFAZ. Vetorial auto-regressivo, defasagem 2. 

 

1.2 - Exportações de Mato Grosso 2019-2023 

É estimado um crescimento das exportações de Mato Grosso de 13,75% no período 

de 2019-2023, saindo de US$ 16,1 bilhões para US$ 18,3 bilhões ao final de 2023. Sinalizando 

para crescimento da atividade agroexportadora estadual.    

 

                                   Gráfico 2: Exportações (US$) de Mato Grosso 2019-2023 

 

Fonte: UEPF/SEFAZ. Vetorial auto-regressivo, defasagem 11. 



 
 

 

1.3 - Criação de Empregos 

A criação de empregos  é um excelente “driver”  que pode mostrar o crescimento ou 

retração da atividade econômica do Estado. É estimada a geração de 44.736 empregos no 

período de 2019-2023. 

 

Gráfico 3: Criação de Empregos em Mato Grosso  

 

Fonte: UEPF/SEFAZ. Vetorial auto-regressivo, defasagem 36. 

 

1.4 - Índice de Volume de Serviços 

O índice de volume de serviços  é um excelente “driver”  que pode mostrar o 

crescimento ou retração do principal componente do PIB estadual. É estimado um 

crescimento do índice de volume de serviços de 9,11% no período de 2019-2023. 

 

Gráfico 4: Índice do Volume de Serviços de Mato Grosso 2019-2023 

 

Fonte: UEPF/SEFAZ. Arima (2,1,2) (1,0,1). 



 
 

 

1.5 - Saldo das Operações de Crédito de Mato Grosso (R$) 

É estimado um crescimento do saldo das operações de crédito de Mato Grosso de 44,5% 

no período de 2019-2023, sinalizando para um alto impulso dos investimentos privados no 

período analisado.  

Gráfico 5: Saldo das Operações de Créditos de Mato Grosso 2019-2023 

 

Fonte: UEPF/SEFAZ. Vetorial auto-regressivo, defasagem 1. 

 

1.6 – Taxa de Crescimento do PIB de Mato Grosso (%) 

É estimado um crescimento do Produto Interno Bruto estadual de 2,1% ao ano no 

período de no período de 2019-2023. 

        Gráfico 6: Taxa de Crescimento do PIB de Mato Grosso 2019-2023 

 

Fonte: Sistema trimestral de Mato Grosso.  

-10,0

-5,0

0,0

5,0

10,0

15,0

2
0

0
3

2
0

0
4

2
0

0
5

2
0

0
6

2
0

0
7

2
0

0
8

2
0

0
9

2
0

1
0

2
0

1
1

2
0

1
2

2
0

1
3

2
0

1
4

2
0

1
5

2
0

1
6

2
0

1
7

2
0

1
8

2
0

1
9

2
0

2
0

2
0

2
1

2
0

2
2

2
0

2
3



 
 

 

2. Cenário Fiscal de Mato Grosso  

  Apresentar-se-á diversos indicadores que retratam as perspectivas dos agregados fiscais 

do Estado: Receitas, Despesas, Dívidas e Previdência, além dos restos a pagar e dos repasses 

aos Poderes e órgãos autônomos: 

 2.1 - Indicador de capacidade fiscal  

 Mensura a capacidade de geração de receitas, é calculado pela relação entre as receitas 

primárias e a receita corrente líquida. É recomendável que seja superior a 100%. 

 

                   Gráfico 7: Indicador de Capacidade Fiscal  

 

Premissas: Queda da base tributável em relação ao crescimento da economia e corrosão da 

base tributável de comunicação.   

Ações: alteração já aprovada pela AL-MT da contribuição do FETHAB.  

 

2.2 - Indicador de autonomia fiscal  

 Mensura o grau de autonomia do Estado em relação às transferências da União, é 

calculado pela relação entre as receitas tributárias e a receita corrente líquida. É recomendável 

que seja superior a 73%. 
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                                     Gráfico 8: Indicador de Autonomia Fiscal 

 

Premissas: Queda da base tributável em relação ao crescimento da economia e corrosão da 

base tributável de comunicação.   

Ações: alteração já aprovada pela AL-MT da contribuição do FETHAB.  

 

2.3 - Indicador de dependência fiscal  

 Mensura o grau de dependência em relação às transferências da União, é calculado pela 

relação entre o fundo de participação dos Estados e a receita corrente líquida. É recomendável 

que seja inferior a 15,00%. 

Gráfico 9: Indicador de Dependência Fiscal 

 

Premissas: Queda da base tributável em relação ao crescimento da economia e corrosão da 

base tributável de comunicação.   

Ações: alteração já aprovada pela AL-MT da contribuição do FETHAB.  
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 2.4 - Indicador de Gestão do Gasto de Pessoal  

 Mensura o grau de comprometimento das receitas em relação às despesas de pessoal, é 

calculado pela relação entre a despesa líquida de pessoal e a receita corrente líquida. É 

recomendável que seja inferior a 60,00%. 

 

                                     Gráfico 10: Indicador de Gestão dos Gastos Pessoal  

 

Premissas: sem crescimento real das despesas de pessoal.  

Ações: não concessão de aumentos reais e em caso de concessão de RGA, que seja parcelado 

para diluir os custos financeiros.  

 

2.5 - Indicador de Gestão do Gasto de Custeio 

Mensura o grau de comprometimento das receitas em relação às despesas de custeio, é 

calculado pela relação entre a despesa de custeio e a receita corrente líquida. É recomendável 

que seja inferior a 28,00%. 
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                           Gráfico 11: Indicador de Gestão dos Gastos Custeio  

 

Premissas: sem crescimento real das despesas de custeio.  

Ações: adoção em âmbito de Estado do Programa de Qualificação dos Gastos. Queda do 

volume dos restos a pagar 

 

2.6 - Indicador de Resultado Primário 

Mensura a capacidade de geração de poupança para amortização dos serviços da dívida, 

é calculado pela relação entre o resultado primário e a receita corrente líquida. É recomendável 

que quanto maior, melhor será para as finanças do ente público.  

 

                           Gráfico 12: Indicador de Resultado Primário  
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Premissas: padrão de gestão fiscal responsável recomendado pelo Fundo Monetário 

Internacional, 3,00% da receita corrente líquida.    

Ações: redução de despesas primárias e ampliação das receitas primárias.  

 

2.7 - Indicador de Investimentos Realizados 

Mensura o volume de recursos alocados para investimentos, é calculado pela relação 

entre os investimentos e a receita corrente líquida. É recomendável que seja superior a 16,00%.  

 

                     Gráfico 13: Indicador de Investimentos Realizados  

 

Premissas: redução dos níveis de despesas rígidas/obrigatórias para patamares que permitem 

ampliar os investimentos.     

Ações: PPP e concessões.   

 

 2.8 - Indicador dos Serviços da Dívida  

Mensura o comprometimento das receitas para honras os compromissos dos serviços da 

dívida contratada, é calculado pela relação entre os serviços da dívida e a receita corrente 

líquida. É recomendável que seja inferior a 11,5%.  

 

Indicador/Ano 2014 2015 2016 2017 2018 2019* 2020* 2021* 2022* 2023*

Indicador de Investimentos Realizados 16,17% 7,29% 8,76% 10,85% 6,41% 5,71% 8,57% 11,93% 16,74% 23,69%

Fonte: Histórico RREO/SEFAZ. Projeções UEPF. 
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                     Gráfico 14: Indicador dos Serviços da Dívida 

 

Premissas: reestabelecimento do pagamento dos serviços da dívida após um período de 

carência concedido pela União, previsão da LDO. 

Ações: redução de despesas primárias e ampliação das receitas primárias.  

 

 2.9 - Indicador de Endividamento  

Mensura o comprometimento das receitas com o estoque das dívidas, é calculado pela 

relação entre a dívida consolidada e a receita corrente líquida. É recomendável que seja inferior 

a 200,00%.   

 

                           Gráfico 15: Indicador de Endividamento  
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Premissas: novas contratações de operações de créditos em 2022, 2023.  

Ações: não é um problema urgente a questão fiscal do endividamento, mas se faz necessário 

que sejam adotados medidas para melhorar o processo de avaliação da relação custo e benefício 

das operações de créditos. 

 

 2.10 - Indicador da Capacidade de Pagamento  

Mensura a capacidade de pagamento do ente em função da avalição de três critérios: 

endividamento, poupança e liquidez.  

 

Premissas: contenção do aumento real da despesa de pessoal e custeio, redução dos restos a 

pagar, congelamento dos repasses aos Poderes/órgãos autônomos.  

  

 2.11 - Indicador Previdenciário 

Mensura o custo para o Tesouro Estadual do regime próprio de previdência social, 

RPPS, é calculado pela relação entre o déficit financeiro do RPPS e a receita corrente líquida. 

É recomendável que seja superavitário.    

 

             

 

 

 

 



 
 

 

 

          Gráfico 16: Custo do RPPS para o Tesouro Estadual   

 

Premissas: comportamento histórico da série temporal, modelo vetorial auto regressivo.   

Ações: aumento de alíquota para 14,00%, implementação da previdência complementar e 

aporte de bens e direitos.  

 

2.12 - Restos a Pagar  

Mensura o estoque dos restos a pagar, é calculado pela relação entre os restos a pagar e 

a receita corrente líquida. É recomendável que seja o mínimo possível, abaixo de 3,00% da 

despesas totais.    

 

   Gráfico 17: Indicador de Restos a Pagar  
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Premissas: redução de 20,00% dos restos a pagar sem lastro financeiro a partir de 2019, 

conforme definido nas metas de contingenciamento.  

Ações: contenção de despesas sobretudo no grupo de pessoal.  

 

 2.13 - Repasses aos Poderes 

Mensura o volume de recursos transferidos do Tesouro Estadual para os Poderes/órgãos 

autônomos. É calculado pela relação entre os repasses aos poderes e órgãos autônomos em 

relação à receita corrente líquida. É obrigação legal crescer dentro dos limites inflacionários, 

em razão da PEC do teto dos gastos estaduais.  

 

                           Gráfico 18: Indicador de Repasses aos Poderes   

 

Premissas: PEC do Teto dos Gastos do Estado de Mato Grosso. Obrigação Legal.  

Ações: não vinculação à nenhuma espécie de receitas públicas.  
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  2.14 - Equilíbrio Fiscal  

  

Ano Receitas Despesas 

2018 1,00x 1,054x 

2019 1,064x 1,099x 

2020 1,13x 1,14x 

2021 1,20x 1,19x 

2022 1,28x 1,24x 

2023 1,36x 1,29x 

Nota: crescimento nominal das despesas, mantido o mesmo comportamento das receitas.  

 

 

 

 

Considerando que não haverá crescimento real das despesas e as receitas manterão o 

comportamento histórico, em 2021 atingir-se-á o equilíbrio fiscal, ponto em que receitas e 

despesas são iguais.  
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3. Desafios Fiscais  

Ao longo dos últimos anos, o Estado de Mato Grosso voltou a conviver com uma 

situação fiscal delicada, como consequência, os restos a pagar superaram a marca de 20,00% 

da Receita Corrente Líquida, após anos de estabilidade até 2014, além do déficit financeiro do 

Regime Próprio de Previdência Social que saltou de 5,45% em 2014 para 7,61% da RCL em 

2018. 

Nesse contexto, a deterioração fiscal se encontra no centro das principais discussões 

sociais e políticas, sendo apontada como uma das causas mais importantes da precarização 

ainda maior da prestação dos serviços públicos essenciais, tais como: saúde, segurança e 

educação.  

Por essa razão, faz-se premente a implementação de um forte ajuste das despesas, 

repasses aos Poderes, materializado pela adoção do teto de gastos, além das medidas para conter 

o avanço dos custos do RPPS para o Tesouro Estadual, dessa maneira, será possível superar o 

cenário fiscal bastante desafiador.  

 


